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ÁGUAS DO PARÁ A SPE S.A.
CNPJ 61.067.901/0001-95

 

Belém do Pará, 16 de abril de 2026. A Águas do Pará A SPE S.A. (“Companhia”, 
“Concessionária” ou “Água do Pará A”), presente na capital e em mais 26 municípios 
do estado do Pará, anuncia hoje os resultados do ano de 2025. Também são apresen-
tadas as comparações sobre o desempenho da Companhia entre 2025 e o ano de 
2024. Toda e qualquer informação não contábil ou derivada de números não contábeis 
não foi examinada pelos auditores independentes.
DESTAQUES

Receita Líquida1

R$ 142,5 milhões
EBITDA

R$ 0,2 milhões
CAPEX

R$ 1,0 bilhão

• Antecipação em 4 meses (set/2025) do início das operações em Belém, Ananin-
deua e Marituba, beneficiando 1,8 milhão de pessoas;
• Antecipação em 2 meses (dez/2025 e fev/2026) do início das operações para 
mais 11 cidades, beneficiando mais de 280 mil pessoas;
• Início dos investimentos com prioridade para regiões vulneráveis, como as  
palafitas Vila da Barca, com a primeira parte das obras inaugurada em dezembro, 
beneficiando mais de 5 mil pessoas
• Em 2025, foram aprovados os seguintes reequilíbrios: i) desconto de 10,25% na 
compra de água vigente de setembro de 2025 até o final da concessão pela exe-
cução de investimentos no sistema de água não previstos no edital; e ii) desconto de 
4,51%, com vigência a partir de janeiro de 2028 até o final da concessão referen-
te à manutenção do programa de isenção tarifária para 180 mil economias, também 
não previsto no Edital;
• Realização da 1a emissão de debêntures, no valor total de R$ 1,350 bilhão e 
vencimento em novembro de 2027. O recurso foi destinado para o pagamento da  
1ª outorga fixa, que totalizou R$ 726 milhões, e para parte dos investimentos iniciais 
na concessão.
(1) Valores não contemplam as receitas de construção do ativo intangível

DESTAQUES OPERACIONAIS E FINANCEIROS
São apresentados a seguir os principais resultados e comentários referentes aos pri-
meiros meses de operação, iniciada em setembro de 2025.

Destaques Financeiros e Operacionais 2025
Economias Ativas (‘000) 478.190
 Água 400.881
 Esgoto 77.309
Volume Faturado (‘000 m3) 19.879
 Água 16.343
 Esgoto 3.536
Receita operacional líquida1 142.512
Receita de água 128.125
Receita de esgoto 32.719
Deduções da receita (18.332)
Custos e despesas operacionais2 (149.232)
Pessoal (12.327)
Conservação e Manutenção (2.793)
Serviços de terceiros (70.971)
Materiais, equipamentos e veículos (5.687)
Custo de concessão –
Energia Elétrica (4.695)
PECLD (25.245)
Locação (5.974)
Outros (21.540)
Margem de Construção 6.902
EBITDA3 181
Margem EBITDA 0,1%
Lucro Líquido (32.764)
Investimentos 1.008.308
Capex 282.340
Outorga 725.968
Dívida Líquida 736.173
(+) Dívida Bruta 1.409.693
(–) Caixa e Disponibilidades (673.520)
1 - Receita operacional líquida registrada nas Demonstrações Financeiras/Informa-
ções Trimestrais deduzida a receita de construção do ativo intangível. 2 - Valores não 
contemplam o custo de construção do ativo intangível e a amortização e depreciação. 
3 - EBITDA Considera margem de construção.
• Economias Ativas: totalizaram 478,2 mil no ano, com maior número de economias 
de água em relação às de esgoto, que possui menor índice de cobertura.
• Volume Faturado: foi de 19,9 milhões em 2025.
• Receita Líquida: totalizou R$ 142,5 milhões no ano, dos quais 90% correspondem à 
receita de água e 10% à receita de esgoto em 2025.
• Custos e Despesas: totalizaram R$ 149,2 milhões no acumulado de 2025. A linha 
mais representativa é a de Serviços de Terceiros, devido aos custos com a compra de 
água, que totalizou R$ 51,8 milhões em 2025 correspondendo 73% do total de servi-
ços de terceiros.
• EBITDA: totalizou R$ 0,2 milhão em 2025.
• Investimentos: totalizaram R$ 1,0 bilhão no acumulado de 2025, com pagamento de 
outorga realizado em agosto e setembro, totalizando R$ 738 milhões, além de investi-
mentos, principalmente, para melhorias no sistema de abastecimento de água.
• Dívida Bruta: totalizou R$ 1,4 bilhão em 2025 correspondendo a 1ª emissão de de-
bêntures da Companhia, com vencimento em novembro de 2027.

RECONCILIAÇÃO DO EBITDA
EBITDA (‘000) 2025

Lucro Líquido (32.764)

 (+) Resultado Financeiro 36.745

 (+) Imposto sobre Lucro (22.342)

 (+) Depreciação e Amortização 18.543

EBITDA CVM 156 181

Indicadores de Equidade e de Diversidade - Lei Federal n° 6.404/1976, conforme 
alterações incluídas pela Lei Federal n° 15.177/2025:
Em 31 de dezembro de 2025, as mulheres representavam 34,1% do total de emprega-
dos, 36,8% dos cargos de liderança e 100% da administração (diretoria estatutária e 
conselho de administração). A diferença média de remuneração total entre mulheres e 
homens, calculada como a razão entre o salário base médio de mulheres e o salário-
-base médio de homens, foi de 1,13 em 2025. Tendo em vista que a Companhia foi 
constituída e iniciou suas operações em 2025, não há informações comparáveis para 
períodos anteriores.
A Aegea e suas controladas e coligadas mantêm compromisso com a promoção da 
diversidade, equidade e inclusão. A Aegea desenvolve iniciativas para ampliar a repre-
sentatividade e fortalecer equipes diversas, incluindo metas para aumentar a partici-
pação feminina em posições de liderança. Esse compromisso também está refletido 
em metas públicas associadas à emissão de Sustainability-Linked Bonds (SLB) da 
Aegea, entre elas elevar a participação de mulheres em cargos de liderança de 32% 
para 45% até 2030, além de ampliar a representatividade racial na liderança. Essas 
medidas fazem parte da estratégia da Companhia, que busca refletir, em seu quadro 
de colaboradores, a diversidade da população dos locais em que atua, contribuindo 
para o fortalecimento de sua licença social para operar.

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Balanço Patrimonial (valores R$ milhares)

31/12/2025 31/12/2024

ATIVO CIRCULANTE 747.081 –

 Caixa e equivalentes de caixa 13.090 –

 Aplicações financeiras 660.430 –

 Contas a receber de clientes 63.958 –

 Estoques 4.040 –

 Tributos a recuperar 4.394 –

 Outros créditos 1.169 –

ATIVO NÃO CIRCULANTE 1.846.270 –

 Contas a receber de clientes 71 –

 Ativo fiscal diferido 22.342 –

 Outros créditos 318.734 –

 Imobilizado 70.629 –

 Ativo de contrato da concessão 351.968 –

 Intangível 1.082.526 –

TOTAL ATIVO 2.593.351 –

PASSIVO CIRCULANTE 518.439 –

 Fornecedores e empreiteiros 151.889 –

 Debêntures 69.042 –

 Obrigações trabalhistas e sociais 5.419 –

 Obrigações fiscais 11.034 –

 Dividendos a pagar – –

 Outras contas a pagar 281.055 –

PASSIVO NÃO CIRCULANTE 1.517.254 –

 Debêntures 1.340.651 –

 Passivo fiscal diferido – –

 Fornecedores e empreiteiros 422 –

 Provisão de Benefício Pós-Emprego 220 –

 Outras contas a pagar 175.961 –

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 557.658 –

 Capital social 724.869 –

 Ajuste de avaliação patrimonial (134.447) –

 Prejuízos acumulados (32.764) –

TOTAL DO PASSIVO + PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2.593.351 –

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO (Valores R$ Milhares)

31/12/2025 31/12/2024
Receita bruta 512.812 –
 Receita direta 160.844 –
 Receita de construção ativo intangível 351.968 –
 Deduções da receita bruta (18.332) –
Receita operacional líquida 494.480 –
Custos dos serviços prestados (450.381) –
 Custos operacionais (105.315) –
 Custos de Construção ativo intangível (345.066) –
Despesas Operacionais (62.460) –
 Gerais e administrativas (62.460) –
Resultado operacional (18.361) –
 Resultado financeiro (36.745) –
 Imposto de renda e contribuição social diferido 22.342 –
Resultado do período (32.764) –

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA (Valores R$ Milhares)

31/12/2025 31/12/2024
Resultado antes dos tributos (55.106) –
Ajustes para: 73.759 –
 Depreciação e amortização 18.543
 Provisão para demandas judiciais 2
 Perdas de crédito esperadas sobre contas a receber 25.245
 Recuperação de títulos do contas a receber (217)
 Margem de construção ativo intangível (6.902)
 Realização do ajuste a valor presente sobre ativos
  financeiros (12.888)
 Provisão para benefício pós-emprego 220
 Rendimentos de aplicações financeiras (31.397)
 Encargos sobre debêntures 80.308
 Atualização monetária sobre capital a integralizar (5.371)
 Amortização do custo de captação 4.702
 Ajuste a valor presente de clientes 35
 Juros de arrendamentos 1.479  
Variações nos ativos e passivos 21.776 –
(Aumento)/Diminuição dos ativos (94.334) –
 Contas a Receber de Clientes (89.092)
 Estoques (4.040)
 Tributos a recuperar (34)
 Outros créditos   
Aumento/(Diminuição) dos passivos 116.110 –
 Fornecedores e Empreiteiros 109.766
 Obrigações Trabalhistas e Sociais 5.419
 Obrigações fiscais 11.034
 Pagamento de demandas judiciais (2)
 Outras contas a pagar (10.107)
 Juros pagos sobre arrendamentos (1.479)  
Fluxo de caixa líquido proveniente das atividades
 operacionais 38.950 –
Aplicações financeiras, líquidas (641.100)
Juros recebidos sobre aplicações financeiras 7.706
Aquisição de ativo de contrato da concessão (300.280)
Aquisição de ativo imobilizado –
Aquisição de Intangível (700.807)
Fluxo de caixa líquido usado nas atividades de
 investimento (1.634.481) –
Debêntures Captadas 1.350.868 –
Custo na captação de debêntures (26.186)
Aumento de capital social 289.946 –
Pagamentos de arrendamentos (6.007)  
Fluxo de caixa líquido usado nas atividades de
 financiamento 1.608.621 –
Aumento líquido em caixa e equivalentes de caixa 13.090 –
Caixa e equivalentes de caixa em 19 de maio de 2025 – –
Caixa e equivalentes de caixa em 31 dezembro de 2025 13.090 –
Aumento líquido em caixa e equivalentes de caixa 13.090 –

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 (Em milhares de reais)
Ativo Nota 2025
Caixa e equivalentes de caixa 4 13.090
Aplicações financeiras 5 660.430
Contas a receber de clientes 6 63.958
Estoques 4.040
Tributos a recuperar 4.394
Outros créditos 7 1.169
Total do ativo circulante 747.081
Contas a receber de clientes 6 71
Ativo fiscal diferido 19 b. 22.342
Outros créditos 7 318.734
Total do realizável a longo prazo 341.147
Imobilizado 70.629
Ativo de contrato da concessão 9 351.968
Intangível 10 1.082.526
Total do ativo não circulante 1.846.270
Total do ativo 2.593.351

Passivo Nota 2025
Fornecedores e empreiteiros 11 151.889
Debêntures 12 69.042
Obrigações trabalhistas e sociais 5.419
Obrigações fiscais 11.034
Outras contas a pagar 14 281.055
Total do passivo circulante 518.439
Fornecedores e empreiteiros 11 422
Debêntures 12 1.340.651
Provisão de Benefício Pós-Emprego 220
Outras contas a pagar 14 175.961
Total do passivo não circulante 1.517.254
Total do passivo 2.035.693
Patrimônio líquido 15
Capital social 724.869
Ajuste de avaliação patrimonial (134.447)
Prejuízos acumulados (32.764)
Total do patrimônio líquido 557.658
Total do passivo e patrimônio líquido 2.593.351

Demonstração do resultado 
Período de 19 de maio a 31 de dezembro de 2025 (Em milhares de Reais)

Nota 2025
Receita operacional líquida 16 494.480
Custos dos serviços prestados 17 (450.381)
Lucro bruto 44.099
Despesas administrativas e gerais 17 (62.460)
Resultado antes do resultado financeiro e tributos (18.361)
Receitas financeiras 18 44.864
Despesas financeiras 18 (81.609)
Resultado financeiro (36.745)
Resultado antes dos tributos (55.106)
Imposto de renda e contribuição social diferido 19 22.342
Prejuízo do exercício (32.764)
Resultado por ação
Resultado por ação - Básico (em R$) 21 (0,05)
Resultado por ação - Diluído (em R$) 21 (0,05)

Demonstração do resultado abrangente 
Período de 19 de maio a 31 de dezembro de 2025 (Em milhares de Reais)

2025
Prejuízo do exercício (32.764)
Outros resultados abrangentes –
Resultado abrangente total (32.764)

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Período de 19 de maio a 31 de dezembro de 2025 (Em milhares de Reais)
Reservas de lucros

Nota
Capital social 

subscrito
Ajuste de avaliação 

patrimonial Legal
Retenção 
de lucros

Prejuízos 
acumulados Total

Saldos em 19 de maio de 2025 1 – – – – 1
Aumento de capital social 15 a. 724.868 (134.447) – – – 590.421
Prejuízo do exercício 15 b. – – – – (32.764) (32.764)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 724.869 (134.447) – – (32.764) 557.658

Demonstração do fluxo de caixa - Período de 19 de maio a 31 de dezembro de 2025 (Em milhares de Reais)
Nota 2025

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Resultado antes dos tributos (55.106)
Ajustes para:
 Depreciação e amortização 17 18.543
 Provisão para demandas judiciais 2
 Perdas de crédito esperadas sobre contas a receber 6 e 17 25.245
 Recuperação de títulos do contas a receber 6 (217)
 Margem de construção ativo intangível 9 (i) (6.902)
 Rendimentos de aplicações financeiras 18 (31.397)
 Encargos sobre debêntures 13 e 18 80.308
 Juros de arrendamentos 14 (i) e 18 1.479
 Amortização do custo de captação 13 e 18 4.702
 Atualização monetária sobre capital a integralizar 18 (5.371)
 Realização do ajuste a valor presente sobre ativos financeiros 18 (12.888)
 Provisão para benefício pós-emprego 220
 Ajuste a valor presente de clientes 18 35

18.653
Variações nos ativos e passivos
(Aumento)/Diminuição dos ativos
Contas a receber de clientes (89.092)
Estoques (4.040)
Tributos a recuperar (34)
Outros créditos (1.168)

Nota 2025
Aumento/(Diminuição) dos passivos
Fornecedores e empreiteiros 109.766
Obrigações trabalhistas e sociais 5.419
Obrigações fiscais 11.034
Pagamento de demandas judiciais (2)
Outras contas a pagar (10.107)
Juros pagos sobre arrendamentos 14 (i) (1.479)
Fluxo de caixa líquido proveniente das atividades operacionais 38.950
Fluxo de caixa de atividades de investimento
Aplicações financeiras, líquidas (641.100)
Juros recebidos sobre aplicações financeiras 7.706
Aquisição de ativo de contrato da concessão 9 (300.280)
Aquisição de intangível 10 (ii) (700.807)
Fluxo de caixa líquido usado nas atividades de investimento (1.634.481)
Fluxo de caixa de atividades de financiamento
Debêntures captadas 13 1.350.868
Custo na captação de debêntures 13 (26.186)
Aumento de capital social 15 a. 289.946
Pagamentos de arrendamentos 14 (i) (6.007)
Fluxo de caixa líquido proveniente das atividades de
 financiamento 1.608.621
Aumento líquido em caixa e equivalentes de caixa 13.090
Caixa e equivalentes de caixa em 19 de maio 4 –
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 4 13.090
Aumento líquido em caixa e equivalentes de caixa 13.090

Demonstração do valor adicionado 
Período de 19 de maio a 31 de dezembro de 2025 (Em milhares de Reais)

2025
Receitas 484.840
Serviços 158.117
Receitas de construção ativo intangível 351.968
Perdas de crédito esperadas sobre contas a receber (25.245)
Insumos adquiridos de terceiros (449.303)
(Inclui os valores dos impostos - PIS e COFINS)
Custos de construção ativo intangível (345.066)
Custos dos serviços prestados (77.679)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (26.558)
Valor adicionado bruto 35.537
Amortização e depreciação (18.542)
Valor adicionado líquido produzido pela companhia 16.995
Valor adicionado recebido em transferência 44.864
Receitas financeiras 44.864
Valor adicionado total a distribuir 61.859
Distribuição do valor adicionado 61.859
Pessoal 10.914
Remuneração direta 8.229
Benefícios 2.397
F.G.T.S 288
Impostos, taxas e contribuições (3.561)
Impostos federais (3.874)
Impostos estaduais 1
Impostos municipais 312
Remuneração de capitais de terceiros 87.270
Juros 81.296
Aluguéis 5.974
Remuneração de capitais próprios (32.764)
Prejuízo do exercício (32.764)
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ÁGUAS DO PARÁ A SPE S.A.
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Notas explicativas às demonstrações financeiras - Período de 19 de maio de 2025 a 31 de dezembro de 2025 (Em milhares de Reais)

1. Contexto operacional: A Águas do Pará A SPE S.A. (“Companhia”) é uma  
sociedade por ações de propósito específico, com registro de companhia aberta na 
categoria “B” perante a Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), desde 15 de janeiro 
de 2026, localizada no município de Belém, Estado do Pará, constituída em 19 de 
maio de 2025. Tem por objeto social, na qualidade de Sociedade de Propósito Especí-
fico, a prestação regionalizada dos serviços públicos de abastecimento de água e 
esgotamento sanitário, bem como de atividades acessórias ou associadas, obedecida 
a legislação vigente e as disposições do Edital da Concorrência Pública Internacional 
nº 02/2024, Processo nº 2024/2525947, promovido pelo Governo do Estado do Pará. 
O contrato de concessão foi assinado em 11 de julho de 2025, estabelecendo prazo 
de 40 anos para a concessão. Após a assinatura teve início a operação assistida do 
sistema pelo período de 270 dias e a operação plena está prevista para início em 07 
de abril de 2026. Segmento Operacional: A Companhia avaliou a natureza do ambien-
te regulado em que opera e identificou que sua atuação tem como finalidade a presta-
ção de serviços de saneamento (utilidade pública), a qual é utilizada, inclusive, para o 
gerenciamento das operações e tomada de decisões estratégicas, sendo a única ori-
gem de fluxos de caixa operacionais. Sendo assim, concluiu que atua apenas nesse 
único segmento operacional. 2. Base de preparação: a) Declaração de conformidade: 
As demonstrações financeiras da Companhia foram preparadas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil (“BR GAAP”), que compreendem as normas da 
Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e os pronunciamentos do Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis (CPC) e em conformidade com as Normas Contábeis Internacio-
nais de Relatório Financeiro (IFRS Accounting Standards) emitidas pelo International 
Accounting Standards Board (IASB). A emissão das demonstrações financeiras da 
Companhia foi autorizada pela Diretoria em 16 de abril de 2026. Todas as informações 
relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evi-
denciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Companhia na sua gestão. b) Mo-
eda funcional e moeda de apresentação: Estas demonstrações financeiras estão apre-
sentadas em milhares de Reais, que é a moeda funcional da Companhia. Todos os 
saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto se indicado de outra 
forma. c) Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação destas demonstrações fi-
nanceiras a Companhia utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam a 
aplicação das políticas contábeis da Companhia e os valores reportados dos ativos, 
passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. 
As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua e são reconhecidas pros-
pectivamente, quando aplicável. Em 31 de dezembro de 2025 não há informações 
sobre julgamentos, estimativas e premissas realizados na aplicação das políticas con-
tábeis que têm efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstra-
ções financeiras. 3. Políticas contábeis materiais: A Companhia aplicou as políticas 
contábeis materiais descritas abaixo na elaboração destas demonstrações financei-
ras. Arrendamentos: A Companhia avalia, na data de início do contrato, se esse con-
trato é ou contém um arrendamento, ou seja, se o contrato transfere o direito de con-
trolar o uso de um ativo identificado por um período em troca de contraprestação. 
Ativos de direito de uso: A Companhia reconhece os ativos de direito de uso na data 
de início do arrendamento, ou seja, na data em que o ativo subjacente está disponível 
para uso. Os ativos de direito de uso são mensurados ao custo, deduzidos de qualquer 
depreciação acumulada e perdas por redução ao valor recuperável, e ajustados por 
qualquer nova remensuração dos passivos de arrendamento. O custo dos ativos de 
direito de uso inclui o valor dos passivos de arrendamento reconhecidos, custos dire-
tos iniciais incorridos e pagamentos de arrendamentos realizados até a data de início, 
menos os eventuais incentivos de arrendamento recebidos. Os ativos de direito de uso 
são depreciados linearmente, pelo menor período entre o prazo do arrendamento e a 
vida útil estimada dos ativos. Passivos de arrendamento: Na data de início do arrenda-
mento, a Companhia reconhece os passivos de arrendamento mensurados pelo valor 
presente dos pagamentos do arrendamento a serem realizados durante o prazo do 
arrendamento. Os pagamentos do arrendamento incluem pagamentos fixos menos 
quaisquer incentivos de arrendamento a receber, pagamentos variáveis de arrenda-
mento que dependem de um índice ou taxa, e valores esperados a serem pagos sob 
garantias de valor residual. Arrendamentos de curto prazo e de ativos de baixo valor: 
A Companhia aplica a isenção de reconhecimento de arrendamento de curto prazo, ou 
seja, arrendamentos cujo prazo de arrendamento seja igual ou inferior a 12 meses a 
partir da data de início e que não contenham opção de compra. Além disso, a Compa-
nhia também aplica a isenção de reconhecimento para os ativos de baixo valor. Os 
pagamentos desses arrendamentos de curto prazo e de baixo valor são reconhecidos 
como despesa pelo método linear ao longo do prazo do arrendamento. a) Ativos intan-
gíveis: A Companhia possui como ativos intangíveis itens relacionados ao Contrato de 
Concessão de Serviços e direito de exploração de infraestrutura conforme descrito no 
item “f”. São mensurados ao custo de aquisição, deduzidos da amortização, sendo 
esta calculada de acordo com a vida útil estimada do ativo ou prazo da concessão, dos 
dois o menor. b) Redução ao valor recuperável (impairment): (i) Ativos financeiros não 
derivativos: Instrumentos financeiros e ativos contratuais: A Companhia, quando apli-
cável, reconhece provisões para perdas esperadas de crédito sobre ativos financeiros 
mensurados ao custo amortizado e mensura a provisão para perda em um montante 
igual à perda de crédito esperada para a vida inteira. Ao determinar se o risco de cré-
dito de um ativo financeiro aumentou significativamente desde o reconhecimento ini-
cial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, a Companhia considera informações 
razoáveis e passíveis de suporte que são relevantes e disponíveis sem custo ou esfor-
ço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e qualitativas, com base 
na experiência histórica da Companhia, na avaliação de crédito e considerando infor-
mações prospectivas (forward-looking). A Companhia considera um ativo financeiro 
como inadimplente quando é pouco provável que a contraparte pague integralmente 
suas obrigações de crédito. Mensuração das perdas de crédito esperadas: As perdas 
de crédito esperadas são estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas de 
crédito. As perdas de crédito são mensuradas a valor presente com base em todas as 
insuficiências de caixa (ou seja, a diferença entre os fluxos de caixa devidos à Compa-
nhia de acordo com o contrato e os fluxos de caixa que a Companhia espera receber). 
A Companhia determinou que a perda de crédito esperada é mensurada pela expec-
tativa de perda futura através de padrões históricos de inadimplência, conforme matriz 
de provisões. Ativos financeiros com problemas de recuperação: Em cada data de 
balanço, a Companhia avalia se os ativos financeiros contabilizados pelo custo amor-
tizado estão com problemas de recuperação. Um ativo financeiro possui “problemas de 
recuperação” quando ocorrem um ou mais eventos com impacto prejudicial nos fluxos 
de caixa futuros estimados do ativo financeiro. Evidência objetiva de que ativos finan-
ceiros tiveram problemas de recuperação inclui os seguintes dados observáveis: 
• Dificuldades financeiras significativas do emissor ou do mutuário; • Quebra de cláu-
sulas contratuais, tais como inadimplência ou atraso para cada período dentro da sua 
categoria; • Reestruturação de um valor devido em condições que não seriam aceitas 
em condições normais; • A probabilidade que o devedor entrará em falência ou passa-
rá por outro tipo de reorganização financeira; ou • O desaparecimento de mercado 
ativo para o título por causa de dificuldades financeiras. Baixa: O valor contábil bruto 
de um ativo financeiro é baixado quando a Companhia não tem expectativa razoável 
de recuperar o ativo financeiro em sua totalidade ou em parte, ou seja, quando não há 
expectativa de recuperação significativa do valor baixado. No entanto, os ativos finan-
ceiros baixados podem ainda estar sujeitos à execução de crédito para o cumprimento 
dos procedimentos da Companhia para a recuperação dos valores devidos. Para cré-
ditos baixados como perda, recuperados através de ações comerciais, eventuais des-
contos concedidos são reconhecidos no resultado financeiro. Contas a receber de 
clientes: Para o cálculo das perdas de crédito esperadas relacionados ao contas a 
receber, são consideradas premissas, as quais são as principais fontes de incerteza 
da estimativa. A Companhia foi constituída recentemente e não possui histórico de 
inadimplência, sendo assim, a estimativa de perdas de créditos esperadas foi mensu-
rada tomando por base o comportamento regional de unidades já pertencentes ao 
grupo econômico ao qual a Companhia está inserida e que possuem características 
populacionais semelhantes, bem como foi feita uma análise de dados observáveis re-
lativos a outra empresa da mesma região. As alterações de exposição da Companhia 
ao risco de crédito durante o exercício estão descritas na nota explicativa nº 20. (ii) Ati-
vos não financeiros: Em cada data de reporte, a Companhia revisa os valores contá-
beis de seus ativos não financeiros (exceto estoques, ativos contratuais e impostos 
diferidos) para apurar se há indicação de perda ao valor recuperável. Caso ocorra al-
guma indicação é realizado o teste de redução ao valor recuperável do ativo. Para 
testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados em Unidades Gera-
doras de Caixa (“UGC”), ou seja, no menor grupo possível de ativos que gera entradas 
de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em grande parte independen-
tes das entradas de caixa de outros ativos ou UGCs. O valor recuperável de um ativo 
ou UGC é o maior entre o seu valor em uso e o seu valor justo menos custos de alie-
nação. O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, descontados 
a valor presente usando uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita as 
avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do 
ativo ou da UGC. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o 
valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas por redução ao 
valor recuperável são reconhecidas no resultado. c) Contratos de concessão de servi-
ços - Direito de exploração de infraestrutura: A Companhia aplica a prática contábil de 
ativar o preço total da delegação do serviço público (outorga) como um ativo intangí-
vel, em contrapartida a um passivo (quando aplicável), dos valores futuros a pagar ao 
Poder Concedente. Nos termos dos contratos de subconcessão, o concessionário 
atua como prestador de serviço, construindo ou melhorando a infraestrutura (serviços 
de construção ou melhoria) usada para prestar um serviço público e podendo operar 
e manter essa infraestrutura (serviços de operação) durante um determinado prazo. 
Se o concessionário presta serviços de construção ou melhoria, a remuneração  

recebida ou a receber pelo concessionário é registrada pelo seu valor justo. Essa re-
muneração pode corresponder a direito sobre um ativo intangível ou um ativo financei-
ro. O concessionário reconhece um ativo intangível à medida que recebe o direito 
(autorização) de cobrar os usuários dos serviços públicos. O direito de exploração de 
infraestrutura é oriundo dos dispêndios realizados na construção de obras de melhoria 
e ampliação em troca do direito de cobrar os usuários pela utilização da infraestrutura. 
Este direito é composto pelo custo da construção somado à margem de lucro e aos 
custos dos empréstimos atribuíveis a esse ativo. A Companhia estimou que eventual 
margem é próxima a zero. A amortização do direito de exploração da infraestrutura é 
reconhecida no resultado do período de forma linear pela vida útil ou pelo prazo da 
concessão, dos dois o menor. d) Capitalização dos custos das debêntures: Os custos 
dos empréstimos, financiamentos e debêntures atribuíveis ao contrato de concessão 
são capitalizados durante a fase de construção e/ou melhoria. Conforme o ICPC 01/
IFRIC 12, a Companhia capitaliza os custos de empréstimos, financiamentos e debên-
tures gerais e específicos que são diretamente atribuíveis à aquisição, construção de 
um ativo intangível qualificável, que é um ativo que, necessariamente, demanda um 
período substancial para ficar pronto para seu uso pretendido. Esses custos são capi-
talizados como parte do custo do ativo quando for provável que eles irão resultar em 
benefícios econômicos futuros para a Companhia e que tais custos possam ser men-
surados com confiança. e) Benefícios a empregados: (i) Benefício de curto prazo a 
empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconheci-
das como despesas de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. 
O passivo é reconhecido pelo valor esperado a ser pago sob os planos de bonificação 
em dinheiro ou participação nos lucros de curto prazo se a Companhia tiver uma 
obrigação presente legal ou construtiva de pagar esse valor em função de serviço 
prestado pelo empregado, e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. 
f) Provisões: Uma provisão é reconhecida se, em função de um evento passado, a 
Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva que possa ser estimada de manei-
ra confiável, e é provável que um recurso econômico seja exigido para liquidar a obri-
gação. g) Receita de contrato com cliente: A Companhia reconhece suas receitas, pelo 
seu valor justo, à medida que satisfaz as obrigações de desempenho. As principais 
fontes de receita da Companhia estão descritas a seguir: (i) Serviços de abastecimen-
to de água e tratamento de esgoto: A receita relacionada ao serviço de abastecimento 
de água compreende a obrigação de desempenho que é composta pelo ciclo integral 
de operação, sendo: captação, adução, tratamento e distribuição de água, sendo reco-
nhecida por ocasião da aferição do volume consumido pelos clientes. A receita relacio-
nada ao tratamento de esgotamento sanitário compreende a obrigação de desempe-
nho que é composta pelo ciclo integral de operação, sendo: coleta, tratamento e 
destinação do esgoto, sendo faturada através do volume medido de esgoto tratado e/
ou por meio da paridade com água. (ii) Outros serviços indiretos de água e esgoto: 
A receita de outros serviços indiretos de água e esgoto refere-se, principalmente à 
prestação de serviços de ligação de água ou esgoto, instalações de hidrômetros e 
religação de água, sendo as obrigações de desempenho atendidas na conclusão de 
cada serviço prestado, e a receita reconhecida neste momento. (iii) Receita a faturar 
de serviços de água e esgoto: As receitas ainda não faturadas são calculadas com 
base na média de consumo dos clientes, aplicando a proporção correspondente aos 
dias de consumo que irão compor o faturamento do mês seguinte, mas que, em obe-
diência ao princípio da competência, são reconhecidos no mês em que houve o efetivo 
consumo e sendo contabilizadas na conta de receitas a faturar. (iv) Receitas de cons-
trução ativo intangível: A receita relacionada aos serviços de construção ou melhoria 
dos contratos de subconcessão é reconhecida baseada no estágio da obra realizada. 
Essa receita é composta pelo custo da construção somado à margem de lucro e aos 
custos dos empréstimos atribuíveis a esse ativo. A Companhia estimou que eventual 
margem é próxima a zero. h) Ajustes a valor presente: Os ativos e passivos monetários 
de longo prazo, estão ajustados pelo seu valor presente, conforme CPC 12. Para fins 
de registro e determinação de relevância, o ajuste a valor presente é calculado levan-
do em consideração os fluxos de caixa contratuais e a taxa de juros explícita, e em 
certos casos implícita, dos respectivos ativos e passivos. Estão ajustados pelo seu 
valor presente as rubricas: renegociações de contas a receber conforme nota explica-
tiva nº 6, arrendamentos e outorga a pagar conforme nota explicativa nº 14. i) Tributos: 
(i) Imposto de renda e contribuição social: O Imposto de Renda e a Contribuição Social 
diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 
10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 (base anual) para Imposto de Renda 
e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social. Além disso, consideram a com-
pensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% 
do lucro real do período. Tributo diferido: O Imposto de Renda e a Contribuição Social 
diferidos são reconhecidos tendo como base os prejuízos fiscais, a base negativa da 
Contribuição Social e diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e 
passivos e aos valores utilizados para fins de tributação. O imposto diferido é mensu-
rado pelas alíquotas que se espera serem aplicadas às diferenças temporárias quan-
do elas forem revertidas, baseando-se nas leis que foram decretadas ou substantiva-
mente decretadas até a data de apresentação das demonstrações financeiras. O valor 
contábil dos ativos fiscais diferidos é revisado em cada data do balanço e baixado na 
extensão em que não é mais provável que lucros tributáveis futuros estarão disponí-
veis para permitir que todo ou parte do ativo fiscal diferido venha a ser utilizado. Ativos 
fiscais diferidos baixados são revisados a cada data do balanço e são reconhecidos na 
extensão em que se torna provável que lucros tributáveis futuros permitirão que os 
ativos fiscais diferidos sejam recuperados. As despesas com Imposto de Renda e 
Contribuição Social descritas acima, compreendem o Imposto de Renda e Contribui-
ção Social correntes e diferidos que são reconhecidos no resultado a menos que es-
tejam relacionados à combinação de negócios, ou aos itens diretamente reconhecidos 
no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. Exposições fiscais: Na 
determinação do Imposto de Renda e Contribuição Social correntes e diferidos a Com-
panhia leva em consideração o impacto de incertezas relativas às posições fiscais to-
madas e se o pagamento adicional de Imposto de Renda tenha que ser realizado. A 
Companhia acredita que a provisão para Imposto de Renda no passivo está adequada 
com relação ao período fiscal em aberto, baseada em sua avaliação de diversos fato-
res, incluindo interpretações das leis fiscais e experiência passada. Essa avaliação é 
baseada em estimativas e premissas que podem envolver uma série de julgamentos 
sobre eventos futuros. Novas informações podem ser disponibilizadas, o que levariam 
a Companhia a mudar os seus julgamentos quanto à adequação da provisão existen-
te. Tais alterações impactarão a despesa com Imposto de Renda no ano em que forem 
realizadas. Os ativos e passivos fiscais diferidos são compensados caso haja um direi-
to legal de compensar passivos e ativos fiscais correntes, e eles se relacionam a im-
postos de renda lançados pela mesma autoridade tributária sobre a mesma entidade 
sujeita à tributação. Um ativo de Imposto de Renda e Contribuição Social diferido é 
reconhecido por perdas fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis 
não utilizadas quando é provável que lucros futuros sujeitos à tributação estarão dis-
poníveis e contra os quais serão utilizados, limitando-se a utilização, a 30% dos lucros 
tributáveis futuros anuais. (ii) Tributos sobre prestações de serviços: O PIS e COFINS 
do período são calculados com base nas alíquotas de 1,65% para PIS e 7,60% para 
COFINS, no mesmo sentido que geram créditos sobre as aquisições de mercadorias 
e serviços utilizados nas operações da Companhia. O PIS e COFINS diferidos no 
Balanço Patrimonial compreendem a proporção das receitas que não foram recebidas 
das operações com Órgãos Públicos, se mantendo assim até o momento do efetivo 
recebimento das receitas que lhe deram origem, quando o recolhimento será realiza-
do, de acordo com a legislação fiscal vigente. j) Instrumentos financeiros: Um instru-
mento financeiro é um contrato que dá origem a um ativo financeiro de uma entidade 
e a um passivo financeiro ou instrumento patrimonial de outra entidade. (i) Reconheci-
mento e mensuração inicial: Ativos financeiros: Ativos financeiros são classificados, no 
reconhecimento inicial, como mensurados ao custo amortizado, ao valor justo por 
meio de outros resultados abrangentes e ao valor justo por meio do resultado. A clas-
sificação dos ativos financeiros no reconhecimento inicial depende das características 
dos fluxos de caixa contratuais do ativo financeiro e do modelo de negócios utilizado 
para a gestão desses ativos financeiros. Com exceção das contas a receber de clien-
tes que não contenham um componente de financiamento significativo ou para as 
quais a Companhia tenha aplicado o expediente prático, a Companhia inicialmente 
mensura um ativo financeiro ao seu valor justo acrescido dos custos de transação, no 
caso de um ativo financeiro não mensurado ao valor justo por meio do resultado. Para 
que um ativo financeiro seja classificado e mensurado pelo custo amortizado ou pelo 
valor justo por meio de outros resultados abrangentes, ele precisa gerar fluxos de 
caixa que sejam “exclusivamente pagamentos de principal e de juros” (também referi-
do como teste de “SPPJ”) sobre o valor do principal em aberto. Essa avaliação é exe-
cutada em nível de instrumento. Ativos financeiros com fluxos de caixa que não sejam 
exclusivamente pagamentos de principal e de juros são classificados e mensurados 
ao valor justo por meio do resultado ou mensurados ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes. O modelo de negócios da Companhia para administrar ativos 
financeiros se refere a como ela gerencia seus ativos financeiros para gerar fluxos de 
caixa. O modelo de negócios determina se os fluxos de caixa resultarão da cobrança 
de fluxos de caixa contratuais, da venda dos ativos financeiros ou de ambos. Ativos 
financeiros classificados e mensurados ao custo amortizado são mantidos em plano 
de negócio com o objetivo de manter ativos financeiros de modo a obter fluxos de 
caixa contratuais enquanto ativos financeiros classificados e mensurados ao valor jus-
to em contrapartida a outros resultados abrangentes são mantidos em modelo de ne-
gócio com o objetivo de obter fluxos de caixa contratuais e com o objetivo de venda. 
As compras ou vendas de ativos financeiros que exigem a entrega de ativos dentro de 
um prazo estabelecido por regulamento ou convenção no mercado (negociações re-
gulares) são reconhecidas na data da negociação, ou seja, a data em que a Compa-
nhia se compromete a comprar ou vender o ativo. Passivos financeiros: Os passivos 

financeiros são classificados, no reconhecimento inicial, como passivos financeiros ao 
valor justo por meio do resultado ou passivos financeiros ao custo amortizado, confor-
me apropriado. Todos os passivos financeiros são mensurados inicialmente ao seu 
valor justo, mais ou menos, no caso de passivo financeiro que não seja ao valor justo 
por meio do resultado, os custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à 
emissão do passivo financeiro. (ii) Mensuração subsequente: Ativos financeiros: Para 
fins de mensuração subsequente, os ativos financeiros da Companhia são classifica-
dos em duas categorias: • Ativos financeiros ao custo amortizado. Os ativos financei-
ros ao custo amortizado são subsequentemente mensurados usando o método de 
juros efetivos e estão sujeitos à redução ao valor recuperável. Ganhos e perdas são 
reconhecidos no resultado quando o ativo é baixado, modificado ou apresenta redu-
ção ao valor recuperável. • Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado. São 
apresentados no balanço patrimonial pelo valor justo, com as variações líquidas do 
valor justo reconhecidas na demonstração do resultado. Passivos financeiros: Para 
fins de mensuração subsequente, os passivos financeiros da Companhia são classifi-
cados na seguinte categoria: • Passivos financeiros ao custo amortizado. Após o reco-
nhecimento inicial são mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, utili-
zando o método da taxa de juros efetiva. Ganhos e perdas são reconhecidos no 
resultado quando os passivos são baixados, bem como pelo processo de amortização 
da taxa de juros efetiva. O custo amortizado é calculado levando em consideração 
qualquer deságio ou ágio na aquisição e taxas ou custos que são parte integrante do 
método da taxa de juros efetiva. A amortização pelo método da taxa de juros efetiva é 
incluída como despesa financeira na demonstração do resultado. (iii) Desreconheci-
mento: Ativos financeiros: Um ativo financeiro (ou, quando aplicável, uma parte de um 
ativo financeiro ou parte de um grupo de ativos financeiros semelhantes) é desreco-
nhecido quando: • Os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expiraram; ou 
• A Companhia transferiu seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou assumiu 
uma obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos sem atraso signi-
ficativo a um terceiro nos termos de um contrato de repasse e (a) a Companhia trans-
feriu substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, ou (b) a Companhia nem 
transferiu nem reteve substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, mas 
transferiu o controle do ativo. Quando a Companhia transfere seus direitos de receber 
fluxos de caixa de um ativo ou celebra um acordo de repasse, ela avalia se, e em que 
medida, reteve os riscos e benefícios da propriedade. Quando não transferiu nem re-
teve substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, nem transferiu o controle 
do ativo, a Companhia continua a reconhecer o ativo transferido na medida de seu 
envolvimento continuado. Nesse caso, a Companhia também reconhece um passivo 
associado. O ativo transferido e o passivo associado são mensurados em uma base 
que reflita os direitos e as obrigações retidos pela Companhia. Passivos financeiros: 
Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação sob o passivo é extinta, ou seja, 
quando a obrigação especificada no contrato for liquidada, cancelada ou expirar. 
Quando um passivo financeiro existente é substituído por outro do mesmo mutuante 
em termos substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo existente são 
substancialmente modificados, tal troca ou modificação é tratada como o desreconhe-
cimento do passivo original e o reconhecimento de um novo passivo. A diferença nos 
respectivos valores contábeis é reconhecida na demonstração do resultado. 
(iv) Compensação: Os ativos financeiros e passivos financeiros são compensados e o 
valor líquido é apresentado no balanço patrimonial se houver um direito legal atual-
mente aplicável de compensação dos valores reconhecidos e se houver a intenção de 
liquidar em bases líquidas, ou seja, realizar os ativos e liquidar os passivos simultane-
amente. (v) Hierarquia do valor justo: Todos os ativos e passivos para os quais o valor 
justo seja mensurado ou divulgado nas demonstrações financeiras são categorizados 
dentro da hierarquia de valor justo descrita a seguir, com base na informação de nível 
mais baixo que seja significativa à mensuração do valor justo como um todo: • Nível 1 
- preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos ou passivos idênti-
cos a que a entidade possa ter acesso na data de mensuração; • Nível 2 - técnicas de 
avaliação para as quais a informação de nível mais baixo e significativa para mensu-
ração do valor justo seja direta ou indiretamente observável; e • Nível 3 - técnicas de 
avaliação para as quais a informação de nível mais baixo e significativa para mensu-
ração do valor justo não esteja disponível. Para ativos e passivos reconhecidos nas 
demonstrações financeiras ao valor justo de forma recorrente, a Companhia determina 
se ocorreram transferências entre níveis da hierarquia, reavaliando a categorização 
(com base na informação de nível mais baixo e significativa para mensuração do valor 
justo como um todo) no fim de cada período de divulgação. (vi) Receitas financeiras e 
despesas financeiras: As receitas financeiras abrangem basicamente as receitas de 
rendimentos de aplicações financeiras. As despesas financeiras abrangem despesas 
com encargos sobre debêntures, impostos sobre receita financeira (PIS/COFINS) e 
amortização do custo de captação do período. k) Determinação do valor justo: Diver-
sas políticas e divulgações contábeis da Companhia exigem a determinação do valor 
justo, tanto para os ativos e passivos financeiros como para os não financeiros. Os 
valores justos têm sido apurados para propósitos de mensuração e/ou divulgação. 
Quando aplicável, as informações adicionais sobre as premissas utilizadas na apura-
ção dos valores justos são divulgadas nas notas específicas àquele ativo ou passivo. 
l) Resultado por ação básico e diluído: O Resultado por ação básico é calculado divi-
dindo-se o resultado do período atribuído aos acionistas da Companhia pela média 
ponderada da quantidade de ações do capital social integralizado no respectivo perío-
do. O Resultado por ação diluído é calculado dividindo-se o resultado do período atri-
buído aos acionistas da Companhia pela média ponderada da quantidade de ações do 
capital social integralizado no respectivo período levando-se em conta a conversão de 
todas as ações potenciais com efeito de diluição. m) Demonstrações de valor adicio-
nado: Essa demonstração tem por finalidade evidenciar a riqueza criada pela Compa-
nhia e suas distribuições durante determinado período e é apresentada pela Compa-
nhia, como parte integrante das demonstrações financeiras. n) Normas emitidas, mas 
ainda não vigentes: Uma série de novas normas contábeis será efetiva para exercícios 
iniciados após 1º de janeiro de 2026. A Companhia não adotou essas normas contá-
beis na preparação destas demonstrações financeiras. Dentre as normas emitidas, 
aquela com potencial aplicabilidade ao Grupo é a descrita a seguir: • IFRS 18 (Equiva-
lente ao CPC 51) - Apresentação e Divulgação nas Demonstrações Financeiras. Em 
abril de 2024, o IASB emitiu a IFRS 18, que substituirá a IAS 1 - Apresentação das 
Demonstrações Financeiras, e se aplica a períodos anuais iniciados em ou após 1º de 
janeiro de 2027. A norma introduz novos requerimentos relacionados à apresentação 
e divulgação nas demonstrações financeiras, incluindo: • Exigência de nova classifica-
ção de receitas e despesas em categorias específicas na demonstração do resultado, 
incluindo a apresentação de novo subtotal de lucro operacional. • Obrigatoriedade de 
divulgação das Medidas de Desempenho Definidas pela Administração (MPMs) em 
nota explicativa específica. • Orientações aprimoradas sobre a agregação e desagre-
gação de informações nas demonstrações financeiras. • Necessidade de utilizar o lu-
cro operacional como ponto de partida para a demonstração dos fluxos de caixa pelo 
método indireto. A Companhia encontra-se em fase de avaliação dos impactos decor-
rentes da adoção da IFRS 18, em especial no que se refere à estrutura e apresenta-
ção da demonstração do resultado. Paralelamente, também estão sendo analisados 
eventuais efeitos relacionados à forma de agrupamento e detalhamento das informa-
ções apresentadas nas demonstrações financeiras.
4. Caixa e equivalentes de caixa:

2025
Caixa 30
Bancos conta movimento 13.060
Total 13.090
5. Aplicações financeiras:
Modalidade 2025
Fundo de Investimento Safira 660.430
Total 660.430
A rentabilidade média das aplicações financeiras é de 101,16% do Certificado de De-
pósito Interbancário - CDI em 31 de dezembro de 2025. As cotas adquiridas do Safira 
Fundo de Investimento Renda Fixa de Crédito Privado, gerido pelo BTG Pactual Ser-
viços Financeiros, é organizado sob a forma de condomínio aberto, com prazo indeter-
minado de duração. As cotas não possuem prazo de vencimento, podendo ser resga-
tadas a qualquer tempo, de acordo com as necessidades de liquidez da Companhia e 
observadas as condições estabelecidas no regulamento do fundo. A carteira do fundo 
é composta por Certificados de Depósito Bancário (CDBs), operações compromissa-
das, letras financeiras, títulos públicos e de outros fundos, que aplicam preponderan-
temente em operações compromissadas, títulos públicos e ativos de renda fixa (CDB, 
LF) de emissão dos maiores bancos brasileiros, conforme previsto em sua política de 
investimentos. A exposição da Companhia a riscos de taxas de juros e uma análise de 
sensibilidade para ativos financeiros são divulgadas na nota explicativa n° 20 - Instru-
mentos financeiros.
6. Contas a receber de clientes:

2025
Serviços de água e esgoto 64.130
Renegociações 597
Receita a faturar de serviços de água e esgoto 24.547
(–) Perdas de crédito esperadas (25.245)
Total 64.029
Circulante 63.958
Não circulante 71
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Notas explicativas às demonstrações financeiras - Período de 19 de maio de 2025 a 31 de dezembro de 2025 (Em milhares de Reais)

Os vencimentos das contas a receber dos serviços de água e esgoto faturados em 31 
de dezembro de 2025 está assim representado:

Saldos vencidos

Classe de consumidor

Saldos 
a 

 vencer
Até 30 

 dias
Até 60 

 dias
Até 90 

 dias
Até  

120 dias

Total  
Movi- 

mento

Saldo  
em 

 2025
Residencial 4.587 17.000 9.426 9.365 7.333 43.124 47.711
Comercial 728 5.036 2.489 2.461 1.796 11.782 12.510
Industrial 268 309 82 91 66 548 816
Setor público 676 1.749 369 211 88 2.417 3.093
Subtotal consumidores 6.259 24.094 12.366 12.128 9.283 57.871 64.130
Renegociações (i) 586 11 – – – 11 597
Total 6.845 24.105 12.366 12.128 9.283 57.882 64.727
(i) O saldo na linha de renegociações em 31 de dezembro de 2025 está líquido do 
ajuste a valor presente no valor de R$ 35 calculados individualmente para cada fatura 
com base na taxa média de 8,69% a.a. Em 31 de dezembro de 2025, foram registra-
dos no resultado do período o montante líquido de R$ 35 de ajuste a valor presente.
As perdas de crédito esperadas sobre as contas a receber de clientes tem a seguinte 
movimentação em 31 de dezembro de 2025:

Resultado
Natureza Adições Saldo em 2025
Perdas de crédito esperadas (i) (25.245) (25.245)
Total (25.245) (25.245)
(i) O grupo compreende as categorias público e privado.
7. Outros créditos:

2025
Outros créditos 1.169
Crédito com acionista (i) 318.734
Total 319.903
Circulante 1.169
Não circulante 318.734
(i) Saldo a receber de acionistas referente ao compromisso assumido pelos acionistas 
de entregar caixa no montante de R$ 318.734 em 31 de dezembro de 2025 líquido do 
ajuste a valor presente de (R$ 121.559) com a taxa de desconto real de 8,02% a.a. 
atrelado ao aumento de capital considerando os prazos para realização dos aportes 
até junho de 2032 conforme Contrato de Concessão firmado com o Estado do Pará, 
sendo esta condição irrevogável e irretratável. 8. Transações com partes relaciona-
das: Remuneração de pessoal-chave da administração: As remunerações fixas e va-
riáveis das pessoas-chave estão registradas no resultado do período e inclui salários 
e benefícios diretos e indiretos. Em 31 de dezembro de 2025, as respectivas remune-
rações totalizaram um montante de R$ 1.052. Controladora: A controladora final da 
Companhia é a Arcos Saneamento e Participações S.A. e a controladora direta é a 
Aegea Saneamento e Participações S.A. que detêm 100% das ações que represen-
tam o seu capital social. Outras transações com partes relacionadas: Os principais 
saldos de ativos e passivos em 31 de dezembro de 2025, bem como as transações 
que influenciaram o resultado do período em 31 de dezembro de 2025, relativas às 
operações com partes relacionadas, decorrem de transações com acionistas e ou 
companhias a eles relacionadas e companhias do mesmo grupo econômico, e tais 
transações são realizadas de acordo com as condições acordadas entre as partes. 
As operações efetuadas durante os períodos são demonstradas no quadro a seguir:

2025
Ativo não circulante
Outros créditos
Aegea Saneamento e Participações S.A. (nota explicativa nª 7) 318.734
Total ativo 318.734
Passivo circulante
Fornecedores partes relacionadas (nota explicativa nº 11)
Aegea Saneamento e Participações S.A. (a) 64.835
Gss - Gestão De Sistemas De Saneamento Ltda. (b) 219
LVE - Locadora De Veículos E Equipamentos Ltda. (b) 96

65.150
Outras contas a pagar partes relacionadas (nota explicativa nº 14)
Aegea Saneamento e Participações S.A. (c) 13.409
Águas Guariroba S.A. (c) 125
Ambiental Ceará 2 SPE S.A. (c) 1.024
Companhia Riograndense De Saneamento - Corsan (c) 60
Manaus Ambiental S.A. (c) 724
Águas De Sinop S.A. (c) 143

15.485
Total Passivo 80.635
Resultado do período
Custos e despesas
Aegea Saneamento e Participações S.A. (a) (11.825)
Gss - Gestão De Sistemas De Saneamento Ltda. (b) (435)
LVE - Locadora de Veículos e Equipamentos Ltda. (b) (366)

(12.626)
Custos de construção
Aegea Saneamento e Participações S.A. (a) (81.089)
Receitas financeiras
Itaú Unibanco S.A. (d) 6.103
Total Resultado do Período (87.612)
(a) Refere-se à serviços administrativos prestados pelo centro de serviços comparti-
lhados. Os serviços em questão se resumem a: contabilidade, tributário, financeiro, 
recursos humanos, administração de pessoal, centro de segurança da receita, tecno-
logia da informação e serviços administrativos e a contratação de serviços associados 
a obras de construção e ampliação de redes de água e esgotamento sanitário. (b) Re-
fere-se à serviços de implementação e manutenção de software prestados pela GSS 
- Gestão de Sistemas de Saneamento Ltda. e serviços de locação de veículos presta-
dos pela LVE - Locadora de Veículos e Equipamentos Ltda. (c) Refere-se à repasse de 
gastos administrativos e operacionais. (d) Refere-se aos rendimentos de aplicações 
financeiras.
9. Ativo de contrato da concessão:

2025
Ativo de contrato da concessão 351.968

2025
Adições (i) Custo

Ativo de contrato da concessão 351.968 351.968
(i) No período de 31 de dezembro de 2025 foi reconhecido a margem de construção 
no valor de R$ 6.902. Adicionalmente, os custos de arrendamento são capitalizados 
nos ativos aos quais estão diretamente ligados, sendo que no período findo em  
31 de dezembro de 2025 foram capitalizados R$ 2.242. 10. Intangível: Os valores 
registrados a título de intangível referem-se, substancialmente, ao direito de  
exploração da infraestrutura da concessão e apresenta as seguintes composições:  
a) Composição dos saldos:

2025

Ativo
Vida útil 

(em anos) Custo (–) Amortização Líquido
Direito de exploração
 da infraestrutura
Outorga 40 1.096.176 (13.649) 1.082.526

1.096.176 (13.649) 1.082.526
b) Movimentação do custo:

2025
Ativo Adições Custo
Direito de exploração da infraestrutura
Outorga 1.096.176 (i) 1.096.176

1.096.176 1.096.176
(i) Em 31 de dezembro de 2025 foi pago o montante de R$ 700.807 referentes a parte 
da outorga prevista no contrato de concessão. A Companhia não identificou qualquer 
indicativo que justificasse a necessidade de reavaliar a vida útil dos bens em 31 de 
dezembro de 2025.
11. Fornecedores e empreiteiros:

2025
Fornecedores de materiais e serviços 87.161
Fornecedores partes relacionadas (nota explicativa n° 8) 65.150
Total 152.311
Circulante 151.889
Não circulante 422
12. Debêntures:

Modalidade Encargos

Vencimento 
final dos 

contratos
Valor 

Contratado

Valor 
Desembolsado 

/Captado 2025
Debêntures CDI + 2,85% Novembro/2027 1.350.868 1.350.868 1.409.693
Total 1.409.693
Circulante 69.042
Não circulante 1.340.651

Cronograma de amortização da dívida: As parcelas classificadas no passivo não cir-
culante no período findo em 31 de dezembro de 2025 têm o seguinte cronograma de 
vencimento:
Cronograma de amortização da dívida - Debêntures 2025
2027 1.350.868
Total 1.350.868
Custo de captação (não circulante) (10.217)
Total 1.340.651
O saldo do custo de captação em 31 de dezembro de 2025 totaliza o montante de 
R$ 21.484. Em 24 de junho de 2025 e 15 de outubro de 2025, a Companhia realizou a 
captação da 1ª e 2ª série no montante de R$ 560.465 e R$ 790.223 referente à 1ª 
emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, em duas séries, da espé-
cie quirografária, com garantia de Alienação Fiduciária de 100% das Ações e Cessão 
Fiduciária de 100% dos Direitos Creditórios, para distribuição pública, sob rito de regis-
tro automático, no montante total de R$ 1.350.868, com vencimento em novembro de 
2027, remuneradas pelo CDI acrescido de taxa de juros de 2,85% a.a., pagos anual-
mente. A Companhia realiza o acompanhamento das obrigações contratuais e de to-
das as demais cláusulas restritivas referentes aos seus contratos de debêntures, as 
quais estão sendo cumpridas integralmente. Considerando o desempenho da Compa-
nhia previsto para os próximos trimestres, bem como o desenrolar dos cenários macro 
econômicos e geopolíticos, não há, neste momento, expectativa da administração de 
qualquer descumprimento de referidas obrigações e demais cláusulas contratuais.
13. Conciliação de passivos resultantes de atividades de financiamento:

Movimentação Debêntures
Arrenda- 

mentos
Capital 
social Total

Saldos em 31 de dezembro de 2024 – – 1 1
Variações dos fluxos de caixa de
 financiamento
Empréstimos, financiamentos e
 debêntures captadas 1.350.868 – – 1.350.868
(–) Pagamentos do principal – (6.007) – (6.007)
(–) Custo de emissão de empréstimos,
 financiamentos e debêntures (26.186) – – (26.186)
Aumento de capital social – – 289.946 289.946
Total das variações nos fluxos de caixa
 de financiamento 1.324.682 (6.007) 289.947 1.608.622
Outras variações
Novos arrendamentos – 77.764 – 77.764
(–) Juros pagos – (1.479) – (1.479)
Provisão de encargos 80.308 1.479 – 81.787
Amortização de custo de captação 4.703 – – 4.703
Crédito com acionista – – 318.734 318.734
Total das outras variações
 relacionadas com passivos 85.011 77.764 318.734 481.509
Saldos em 31 de dezembro de 2025 1.409.693 71.757 608.681 2.211.691
14. Outras contas a pagar:

2025
Direito de outorga a pagar (i) 369.714
Arrendamentos (ii) 71.757
Outras contas a pagar partes relacionadas 15.486
Outras contas a pagar 59
Total 457.016
Circulante 281.055
Não circulante 175.961
(i) O montante a pagar em 31 de dezembro de 2025 é devido ao Estado do Pará que 
será pago em duas parcelas até 2029 sendo corrigidas anualmente pelo mesmo índi-
ce de correção da tarifa. O montante está líquido do ajuste a valor presente no mon-
tante de R$ 103.520 calculados com base na taxa de 8,02%. (ii) A Companhia possui 
contratos de arrendamentos relacionados a veículos. Em 31 de dezembro de 2025 a 
movimentação dos passivos de arrendamentos está demonstrada abaixo:

2025
Saldo inicial –
Adições 77.764
Acréscimo de juros 1.479
(–) Pagamentos do principal (6.007)
(–) Pagamentos de juros (1.479)
Saldo final 71.757
Circulante 26.323
Não circulante 45.434
O cálculo do valor presente em 31 de dezembro de 2025 foi efetuado considerando-se 
uma taxa de juros nominal de 8,45% a.a. As taxas são equivalentes às de emissão de 
dívidas no mercado com prazos e vencimentos semelhantes. Cronograma: As parce-
las classificadas no passivo não circulante no período findo em 31 de dezembro de 
2025 têm o seguinte cronograma de vencimento:

2025
2027 21.753
2028 19.285
2029 em diante 4.397
Total 45.434
15. Patrimônio líquido: a) Capital social: Em 19 de maio de 2025, foi aprovado a 
constituição da Companhia mediante subscrição e integralização de 1.000 ações ordi-
nárias no montante de R$ 1, todas nominativas e sem valor nominal e em posse da 
única acionista Aegea Saneamento e Participações S.A. Em 13 de junho de 2025, a 
única acionista Aegea Saneamento e Participações S.A. aumentou o capital social da 
Companhia em R$ 288.706 mediante emissão de 288.705.689 novas ações ordinárias 
nominativas e sem valor nominal. Em 30 de junho de 2025, a única acionista Aegea 
Saneamento e Participações S.A. subscreveu o montante de R$ 436.162 mediante 
emissão de 436.161.622 novas ações ordinárias nominativas e sem valor nominal. 
Desse total, R$ 1.240 foram integralizados pela acionista na mesma data, enquanto o 
valor remanescente de R$ 434.922 permanece a integralizar conforme o boletim de 
subscrição. Em 31 de dezembro de 2025, o capital social da Companhia é de  
R$ 724.868, representado por 724.868.311 ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal. Desse montante, R$ 440.293 (R$ 318.734 a valor presente) referem-se à 
obrigação do acionista de integralizar recursos em caixa, registrada como parte do 
capital subscrito ainda não integralizado. Em 31 de dezembro de 2025, o acionista e o 
respectivo percentual de participação estão assim apresentados:

Participação
Aegea Saneamento e Participações S.A. 100,00%
b) Prejuízos acumulados: 
É constituído pelos prejuízos acumulados do exercício corrente e anteriores e será 
compensado pelos lucros futuros.
16. Receita operacional líquida:

2025
Receita de prestação de serviços
Serviços de abastecimento de água 127.837
Outros serviços indiretos de água 288
Serviços de esgoto 32.705
Outros serviços indiretos de esgoto 14
Receitas de construção ativo intangível 351.968
Total receita bruta 512.812
Deduções da receita bruta
(–) Cancelamentos e abatimentos (2.727)
(–) Tributos sobre serviços (15.605)
Total da receita operacional líquida 494.480
17. Custos e despesas por natureza:

2025
Pessoal (12.327)
Conservação e manutenção (2.793)
Serviços de terceiros (70.971)
Materiais, equipamentos e veículos (5.687)
Depreciação e amortização (18.543)
Custos de construção ativo intangível (345.066)
Perdas de crédito esperadas sobre contas a receber (25.245)
Energia elétrica (4.695)
Locação (5.974)
Publicidade e Propaganda (14.028)
Seguros (588)
Outros (6.924)
Total (512.841)
Custos dos serviços prestados (450.381)
Despesas administrativas e gerais (62.460)

18. Resultado financeiro:
2025

Receitas
Rendimentos de aplicações financeiras 31.397
Juros e multa recebidos ou auferidos 543
Realização do ajuste a valor presente sobre ativos financeiros 12.888
Outras receitas financeiras 36
Receitas financeiras 44.864
Despesas
Encargos sobre debêntures (nota explicativa nº 13) (80.308)
Despesas e comissões bancárias (706)
Ajuste a valor presente de clientes (35)
Outras despesas financeiras (560)
Despesas financeiras (81.609)
Resultado financeiro (36.745)
19. Imposto de Renda (IRPJ) e Contribuição Social (CSLL): a) Imposto de renda e 
contribuição social correntes: A conciliação do IRPJ e da CSLL, calculados pelas alí-
quotas previstas na legislação tributária, com os seus valores correspondentes na 
demonstração de resultado, no período de 19 de maio a 31 de dezembro de 2025, está 
apresentada como segue:

2025
Resultado antes dos tributos (55.106)
Alíquota fiscal 34%
Imposto de renda e contribuição social pela alíquota fiscal 18.736
Despesas indedutíveis (2.602)
Atualização monetária do capital social 1.826
Realização de AVP sobre aporte 4.382
Imposto de renda e contribuição social:
Diferido 22.342
Imposto de renda e contribuição social no resultado do período 22.342
Alíquota efetiva 41%
b) Composição e movimentação dos impostos diferidos: O imposto de renda e a con-
tribuição social diferidos são registrados para refletir os efeitos fiscais futuros atribuí-
veis às diferenças temporárias entre a base fiscal de contas do resultado e seus res-
pectivos registros contábeis pelo regime de competência. O imposto de renda e a 
contribuição social diferidos têm a seguinte origem:

Resultado 2025
Perdas de crédito esperadas sobre contas a receber 8.583 8.583
Provisão para participação nos lucros 682 682
Ajuste a valor presente de clientes 6.272 6.272
Provisão benefício pós-emprego 75 75
Prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social 16.834 16.834
Arrendamento mercantil 384 384
Ativo fiscal diferido 32.830 32.830
Custos com emissão de debêntures (7.304) (7.304)
Baixa por perda parcelamentos (74) (74)
Arrendamento mercantil - Capitalização (762) (762)
Margem de construção (2.348) (2.348)
Passivo fiscal diferido (10.488) (10.488)
Ativo fiscal diferido líquido 22.342 22.342
20. Instrumentos financeiros: Visão Geral: A Companhia está exposta aos seguintes 
riscos: • Risco de crédito; • Risco de liquidez; e • Risco de mercado. Essa nota apre-
senta informações sobre a exposição da Companhia sobre cada um dos riscos acima, 
os objetivos, políticas e processos de mensuração e gerenciamento de riscos e do 
capital da Companhia. Estrutura de gerenciamento de risco: A Companhia tem a res-
ponsabilidade pelo estabelecimento e acompanhamento das políticas de gerencia-
mento de risco e os gestores de cada área se reportam regularmente a Companhia 
sobre as suas atividades. As políticas de gerenciamento de risco da Companhia foram 
estabelecidas para identificar e analisar os riscos aos quais a Companhia está expos-
ta, para definir limites e controles de riscos apropriados, e para monitorar riscos e 
aderência aos limites. As políticas de risco e sistemas são revistas regularmente para 
refletir mudanças nas condições de mercado e nas atividades da Companhia. A Com-
panhia, por meio de suas normas e procedimentos de treinamento e gerenciamento 
busca desenvolver um ambiente de disciplina e controle no qual todos os funcionários 
tenham consciência de suas atribuições e obrigações. Risco de crédito: Risco de cré-
dito é o risco de a Companhia incorrer em perdas decorrentes de um cliente ou de uma 
contraparte em um instrumento financeiro, decorrentes da falha destes em cumprir 
com suas obrigações contratuais. O risco é basicamente proveniente das aplicações 
financeiras. As perdas de crédito esperadas sobre as contas a receber de clientes, em 
31 de dezembro de 2025, é de R$ 25.245 representando aproximadamente 28,28% do 
saldo de contas a receber de clientes em aberto naquela data. A Companhia visando 
minimizar os riscos de créditos atrelados às instituições financeiras, nas quais realiza 
aplicação direta em Certificados de Depósitos Bancários, procura diversificar suas 
operações em instituições de primeira linha, que detenham rating igual ou superior a 
AA. O rating são aqueles publicados pelas agências: Fitch, Standard&Poor’s e Moo-
dy’s, dentro da escala (i) global para aplicações no exterior, ou (ii) local para aplica-
ções no Brasil. O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima 
ao risco de crédito como segue:

Nota 2025
Bancos conta movimento 4 13.060
Aplicações financeiras 5 660.430
Contas a receber de clientes 6 64.029
Crédito com acionista 7 318.734
Total 1.056.253
Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Companhia irá encontrar difi-
culdades em cumprir com as obrigações associadas a seus passivos financeiros que 
são liquidados com pagamentos em caixa ou com outro ativo financeiro. A abordagem 
da Companhia na administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, liquidez 
suficiente para cumprir com suas obrigações nos vencimentos, sob condições normais 
e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação 
da Companhia. Adicionalmente, são analisados periodicamente mecanismos e ferra-
mentas que permitam captar recursos de forma a reverter posições que poderiam 
prejudicar a liquidez da Companhia. O quadro a seguir demonstra os riscos de liquidez 
por faixa de vencimento e refletem o fluxo financeiro da Companhia em 31 de dezem-
bro de 2025:

2025

Passivos
Valor 

contábil

Fluxo 
financeiro 
projetado 

 (incluindo 
juros)

Até 12 
meses

13 a 24 
meses

25 a 36 
meses

37 a 48 
meses

49 
meses 

em 
diante

Fornecedores
 e empreiteiros 152.311 152.311 151.889 422 – – –
Debêntures 1.409.693 1.867.896 194.138 1.673.758 – – –
Outras contas
 a pagar 457.016 570.906 286.695 25.327 254.253 4.041 591
Total 2.019.020 2.591.113 632.721 1.699.507 254.253 4.041 591
Não é esperado que fluxos de caixa, incluídos nas análises de maturidade da Compa-
nhia, possam ocorrer significativamente mais cedo ou em montantes significativamen-
te diferentes. Risco de mercado: Risco de mercado é o risco de alterações nos preços 
de mercado - tais como as taxas de câmbio e taxas de juros - têm nos ganhos da 
Companhia ou no valor de suas participações em instrumentos financeiros. O objetivo 
do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos 
de mercados, dentro de parâmetros aceitáveis e, ao mesmo tempo, otimizar o retorno. 
• Risco de taxa de juros: A Companhia está exposta a riscos e oscilações de taxas de 
juros em suas aplicações financeiras, debêntures e outras contas a pagar. Na data das 
demonstrações financeiras da Companhia, o perfil dos instrumentos financeiros ex-
postos a taxa de juros era:

2025
Instrumentos de taxa variável
Ativos financeiros
Aplicações financeiras 660.430
Crédito com acionista 318.734

979.164
Instrumentos de taxa variável
Passivos financeiros
Direito de outorga a pagar 369.714
Debêntures 1.409.693

1.779.407
A Companhia realizou análise de sensibilidade dos principais riscos aos quais seus 
instrumentos financeiros estão expostos. Para a análise de sensibilidade de variações 
nas taxas de juros, a Companhia adotou para o cenário provável para os próximos 12 
meses as mesmas taxas utilizadas na data das demonstrações financeiras. Os cená-
rios II e III foram estimados com uma valorização adicional de 25% e 50% respectiva-
mente para os próximos 12 meses, já os cenários IV e V estimam uma desvalorização 
adicional de 25% e 50%, respectivamente para os próximos 12 meses, das taxas no 
cenário provável.
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Notas explicativas às demonstrações financeiras - Período de 19 de maio de 2025 a 31 de dezembro de 2025 (Em milhares de Reais)

A tabela a seguir demonstra os eventuais impactos no resultado e no patrimônio líquido na hipótese dos respectivos cenários apresentados:

Exposição Patrimonial Exposição Risco
Taxa de juros efetiva 

a.a. em 2025
I

Provável
II

25%
III

50%
IV

-25%
V

-50%
1- Ativos financeiros
Aplicações financeiras 660.430 Variação do CDI 14,90% 98.404 123.005 147.606 73.803 49.202
Crédito com acionista 318.734 Variação do IPCA 4,26% 13.578 16.973 20.367 10.184 6.789
2- Passivos financeiros
Debêntures (1.431.176) Variação do CDI 14,90% (213.245) (266.556) (319.868) (159.934) (106.623)
Direito de outorga a pagar (369.714) Variação do IPCA 4,26% (15.750) (19.688) (23.625) (11.813) (7.875)

(117.013) (146.266) (151.895) (87.760) (58.507)

Gerenciamento do capital: A Companhia procura manter um equilíbrio entre risco, re-

torno e liquidez na gestão de capital de giro, cujas aplicações financeiras de curto 

prazo estão atreladas a fundos de investimentos de liquidez imediata, conforme divul-

gado na nota explicativa nº 5. Classificação e valor justo dos instrumentos financeiros: 

No quadro a seguir, apresentamos os valores contábeis e justos, bem como a classifi-

cação e a hierarquia dos instrumentos financeiros:

Nota
Classificação 
por categoria

Hierarquia 
do valor 

justo

Valor 
contábil

2025

Valor 
Justo
2025Ativo

Caixa e equivalentes
 de caixa (i) 4 Custo amortizado – 13.090 13.090

Aplicações financeiras (i) 5
Valor justo por

meio do resultado Nível 2 660.430 660.430
Contas a receber de
 clientes (i) 6 Custo amortizado – 64.029 64.029
Crédito com acionistas (i) 7 Custo amortizado – 318.734 318.734
Total 1.056.283 1.056.283

Nota
Classificação 
por categoria

Hierarquia 
do valor 

justo

Valor 
contábil

2025

Valor 
Justo
2025Passivo

Fornecedores e
 empreiteiros (i) 11 Custo amortizado – 152.311 152.311
Debêntures (ii) 12 Custo amortizado – 1.409.693 1.515.504
Direito de outorga a pagar 14 Custo amortizado – 369.714 369.714
Total 1.931.718 2.037.529
(i) Para estas operações a Companhia considera que o valor justo se equipara ao valor 
contábil, uma vez que para estas operações o valor contábil reflete o valor de liquidação 
naquela data, em virtude do vencimento dessas operações. (ii) Os valores justos foram 
calculados projetando-se os fluxos de caixa até o vencimento das operações com base 
em taxas futuras obtidas através de fontes públicas (ex: B3 e Bloomberg) acrescidas 
dos spreads contratuais e trazido a valor presente pela taxa livre de risco (pré DI).
21. Resultado por ação:
Resultado básico e diluído por ação 2025
Resultado da Companhia (31.764)
Média ponderada das ações em circulação (em milhares) 612.373
Resultado básico e diluído por ação - R$ (0,05)

A Companhia não possui instrumentos que poderiam potencialmente diluir o resultado 
básico por ação.
22. Transações que não afetaram caixa: No período findo de 31 de dezembro de 
2025, as transações de investimentos e financiamentos que não afetaram o caixa na 
demonstração do fluxo de caixa, estão apresentadas abaixo:

2025

Aquisição de ativo de contrato de concessão 42.544

Aquisições de ativo de direito de uso 77.764
23. Compromissos vinculados a contratos de concessão: A Companhia possui 
compromisso mensal de pagamento da taxa de Regulação, Fiscalização e Controle 
que terá valor correspondente a 1,5% sobre o Benefício Econômico Anual do serviço 
regulado, e será recolhida até o 10º dia útil de cada ano, a partir do início da operação 
plena. As metas de atendimento global deverão observar os seguintes índices: 
(i) Abastecimento de água: alcançar 68% de cobertura dos serviços até o final do 1º 
ano da concessão (início de 2027) e atingir 99% de cobertura até o final do 8º ano da 
concessão (início de 2034); (ii) Coleta de esgoto: alcançar 20,4% de cobertura até o 
final do 1º ano da concessão (início de 2027) e atingir 90% de cobertura até o final do 
8º ano da concessão (início de 2034), mantendo este índice até o término da conces-
são; (iii) Redução de perdas: reduzir as perdas para 49,7% até o final do 1º ano da 
concessão (início de 2027); 41,2% até o final do 2º ano da concessão; e 25% até o fi-
nal do 9º ano da concessão, mantendo a meta até o término da concessão. 24. Aspec-
tos ambientais: A Companhia considera que suas instalações e atividades estão su-
jeitas as regulamentações ambientais. A Companhia busca minimizar os riscos 
associados com assuntos ambientais, através de procedimentos operacionais e inves-
timentos em equipamento de controle de poluição e sistemas. 25. Eventos Subse-
quentes: Em 08 de janeiro de 2026, a Companhia pagou a 2ª parcela de outorga fixa 
ao poder concedente, no valor de R$ 233.602, correspondente a 20% do valor total da 
outorga prevista no contrato de concessão.

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras
Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da Águas do Pará A SPE S.A. -  
Belém - PA. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Águas do Pará A 
SPE S.A. (Companhia), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro 
de 2025 e as respectivas demonstração do resultado, do resultado abrangente, da 
mutação do patrimônio líquido e do fluxo de caixa para o período de 19 de maio de 
2025 (data de constituição da Companhia) a 31 de dezembro de 2025, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras 
informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima re-
feridas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição pa-
trimonial e financeira da Águas do Pará A SPE S.A. em 31 de dezembro de 2025, o 
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o período de 19 de 
maio de 2025 (data de constituição da Companhia) a 31 de dezembro de 2025, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas contábeis in-
ternacionais (IFRS Accounting Standards) emitidas pelo International Accounting 
Standards Board (IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Res-
ponsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos 
independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevan-
tes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, aplicáveis a auditorias de demons-
trações financeiras de entidades de interesse público no Brasil. Nós também cumpri-
mos com as demais responsabilidades éticas, de acordo com essas normas. Acredita-
mos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria 
são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em 
nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de 
nossa auditoria das demonstrações financeiras como um todo e na formação de nossa 
opinião sobre essas demonstrações financeiras e, portanto, não expressamos uma 
opinião separada sobre esses assuntos. Reconhecimento de receita de serviços de 
fornecimento de água e tratamento de esgoto: Veja as Notas 3(h) e 16 das de-
monstrações financeiras: Principal assunto de auditoria A Companhia fornece e 
reconhece receita sobre serviços de abastecimento de água e tratamento de esgota-
mento sanitário. A Companhia possui um alto volume de clientes e a correta identifica-
ção e manutenção de cadastro desses clientes se torna complexa para garantir a 
identificação dos clientes e determinação da existência de um contrato entre as par-
tes, bem como, ações de cobrança que garantam o recebimento da contraprestação 
pela prestação de serviços. Adicionalmente, a mensuração da receitas não faturadas, 
mas que representam receitas auferidas, cujo serviço foi prestado, envolve julgamento 
relevante. Dada a complexidade na determinação da existência de contratos válidos 
entre as partes em função do volume de clientes, e consequentemente a incerteza 
sobre o recebimento da contraprestação sobre a prestação de serviços, consideramos 
esse assunto como um Principal Assunto de Auditoria. Como auditoria endereçou 
esse assunto: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, mas não se limitaram a: 
• O entendimento dos processos e controles internos estabelecidos para identificação 
de clientes e consequentemente a existência de um contrato de prestação de serviço 
válido entre as partes; • Com base em amostra, inspecionamos as faturas emitidas a 
clientes e comprovantes de recebimento; • Avaliamos a estimativa relacionada ao re-
gistro da receita incorrida, mas não faturada; • Testes de corte (cut-offl, incluindo aná-
lise de transações registradas próximas ao encerramento do exercício; e  
• Avaliamos se as divulgações nas demonstrações financeiras consideram as informa-
ções relevantes relacionadas ao reconhecimento de receita sobre prestação de servi-
ço referente ao fornecimento de água e tratamento de esgoto. No decorrer da nossa 
auditoria identificamos ajustes no reconhecimento de receita de prestação de serviço 
de água e esgoto os quais foram registrados pela Administração. Nossos testes reve-
laram deficiências no desenho dos controles relacionados a identificação de clientes. 
Em função disso, houve a necessidade de extensão dos nossos procedimentos subs-
tantivos para obtermos evidência de auditoria suficiente e apropriada quanto aos valo-
res de receita de prestação de serviços. Com base nas evidências obtidas, por meio 
dos procedimentos de auditoria acima sumarizados, consideramos aceitáveis os crité-
rios adotados pela Companhia para o reconhecimento da receita de serviços de forne-
cimento de água e tratamento de esgoto, bem como as premissas utilizadas na deter-
minação do reconhecimento de receita incorrida, mas não faturada, assim como as 

respectivas divulgações, no contexto das demonstrações financeiras tomadas em 
conjunto, relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025. Capitalização de 
gastos relacionados aos ativos de concessão: Veja a Nota 9 das demonstrações 
financeiras: Principais assuntos de auditoria: A Companhia possui registrado o ati-
vo de contrato oriundo dos contratos de concessão os quais são reconhecidos por 
seus valores justos durante o período de construção. Conforme ICPC 01/IFRIC 12 e 
OCPC 05 - Contratos de concessão, os gastos com melhorias ou ampliações da infra-
estrutura são reconhecidos como ativos, uma vez que representam serviços de cons-
trução com potencial de geração de receitas adicionais, enquanto que os gastos com 
manutenção da infraestrutura são reconhecidos como despesas quando incorridos, 
uma vez que não representam potencial de geração de receita adicional. A Adminis-
tração exerceu julgamentos para determinar quais os gastos que possuem potencial 
de geração de receitas adicionais e, consequentemente, são reconhecidos como ati-
vos. Devido aos julgamentos realizados pela Administração na avaliação dos gastos 
incorridos com a construção e ampliação da infraestrutura que podem ter efeitos sig-
nificativos sobre os montantes reconhecidos nas demonstrações financeiras conside-
ramos esse assunto como um principal assunto de auditoria. Como a auditoria ende-
reçou esse assunto: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, mas não se 
limitaram a: • Testes documentais, em base amostral, dos gastos com a construção e 
ampliação da infraestrutura, incluindo: a inspeção das medições, notas fiscais e com-
provantes de pagamentos; e • Avaliação se as divulgações relativas a infraestrutura 
em construção nas demonstrações contábeis consideram as informações relevantes. 
Com base nas evidências obtidas, por meio dos procedimentos de auditoria acima 
sumarizados, consideramos aceitáveis os gastos capitalizados com construção e me-
lhoria da infraestrutura, assim como as respectivas divulgações, no contexto das de-
monstrações financeiras tomadas em conjunto, referentes ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2025. Outros assuntos - Demonstrações do valor adicionado: A de-
monstração do valor adicionado (DVA) referente ao exercício findo em 31 de dezembro 
de 2025, elaborada sob a responsabilidade da Administração da Companhia, e apre-
sentada como informação suplementar para fins de IFRS Accounting Standards, foi 
submetida a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das 
demonstrações financeiras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avalia-
mos se essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações financeiras e 
registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo 
com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstração do 
Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram 
adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios 
definidos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação às demons-
trações financeiras tomadas em conjunto. Outras informações que acompanham as 
demonstrações financeiras e o relatório dos auditores: A Administração da Com-
panhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da 
Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o 
Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de audi-
toria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financei-
ras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, 
considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demons-
trações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra for-
ma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, 
concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos reque-
ridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabili-
dades da Administração e da governança pelas demonstrações financeiras: A 
Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demons-
trações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e com as 
normas contábeis internacionais (IFRS Accounting Standards), emitidas pelo Interna-
tional Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela determi-
nou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elabo-
ração das demonstrações financeiras, a Administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contá-
bil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a Administração pre-
tenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alter-
nativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 

governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades dos 
auditores pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, 
e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais dis-
torções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro 
e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam in-
fluenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exerce-
mos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demons-
trações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco 
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o prove-
niente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.  
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para pla-
nejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Compa-
nhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração. • Concluí-
mos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza rele-
vante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria 
para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. To-
davia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se mante-
rem em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstra-
ções financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de manei-
ra compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planeja-
do, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante 
nossos trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração 
de que cumprimos com os requisitos éticos pertinentes, de independência, e comuni-
camos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderíam afetar, conside-
ravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as ações tomadas para 
eliminar as ameaças ou as salvaguardas aplicadas. Dos assuntos que foram objeto de 
comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que fo-
ram considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações financei-
ras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de 
auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que 
lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em cir-
cunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comuni-
cado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação po-
dem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para 
o interesse público.

São Paulo, 16 de abril de 2026

KPMG Auditores Independentes Ltda. Rafael Santos Pereira
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Esse log pertence única e exclusivamente aos documentos de HASH acima

Esse documento está assinado e certificado pela D4Sign
Integridade certificada no padrão ICP-BRASIL
Assinaturas eletrônicas e físicas têm igual validade legal, conforme MP 2.200-2/2001 e Lei
14.063/2020.
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